
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 403, DE 2017



De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe dispõe sobre os recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares e à remuneração e formação continuada dos Conselheiros. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não deve ser aprovada, por falta de amparo legal ou constitucional.


De fato, os conselhos tutelares são órgãos municipais autônomos, instituídos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Seus membros, chamados de conselheiros, são escolhidos pela comunidade para um período determinado, e, atualmente, após o advento da Lei Federal n° 12.696, de 2012, existe previsão de remuneração para o exercício dessa função, conforme artigo 134 do ECA:

Art. 134.  Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a:         

I - cobertura previdenciária;       

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;          

III - licença-maternidade;             

IV - licença-paternidade;          

V - gratificação natalina.           

Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.

 
Como vemos, os conselhos estão previstos na lei federal, competindo sua criação e estruturação aos Municípios, os quais ainda deverão, por meio de lei local, dispor sobre o funcionamento e a previsão de recursos necessários ao funcionamento do órgão e à formação dos conselheiros, bem como à remuneração destes.  


O projeto em tela, por seu turno, versa justamente sobre a remuneração dos conselheiros e sobre o funcionamento dos conselhos, o que, conforme exposto, não compete ao Ente Estadual. Tal iniciativa afronta o pacto federativo, na medida em que dispõe sobre obrigações administrativas e orçamentárias aos Municípios, o que é defeso ao Estado-membro.


Por outro lado, naquilo que diz respeito à parceira dos Municípios com a Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado, o projeto trata de medida de caráter nitidamente administrativo, de competência do Poder Executivo, em desacordo com o princípio da separação dos Poderes e com o quanto disposto no artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual. 


Desse modo, seja pelo viés da competência do Poder Executivo, seja pelo viés da matéria – afeta ao âmbito municipal – entendemos que o projeto não deve prosperar.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 403, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY

RELATOR
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